
Câmara Municipal de Lisboa

PROCEDIMENTO

Pedido de informação prévia sobre obras de edificação

Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal de Lisboa

Notificações

E-mail adicional para envio de notificações
sofia.carvalheira@savills.pt

Requerente

Nome
The Home Destiny, Lda

Tipo de entidade
Coletivo

NIF/NIPC
516000802

Código de acesso à certidão do registo comercial
0255-1454-0613

Morada
Rua Rua pascoal de Melo nº7 2ºdto 7 2dto

Código Postal
1000-230

Localidade
Lisboa

País
PT

Contacto Telefónico



914031214

E-mail
thehomedestiny@higgs.pt

Qualidade do Requerente
Proprietário

Nome do Pedido

Pedido
Pedido de informação prévia sobre obras de edificação

Pedido

Volumetria, alinhamento, cércea e implantação da edificação e dos muros de vedação
Sim

Projeto de arquitetura e memória descritiva
Sim

 Programa de utilização das edificações, incluindo a área total de construção a afetar aos 
diversos usos e o número de fogos e outras unidades de utilização, com identificação das 
áreas acessórias, técnicas e de serviço
Sim

 Estimativa de encargos urbanísticos devidos
Sim

Local da Obra

Local da obra 
Travessa das Florindas, 19-19A

Matriz Predial

Inscrição na matriz predial urbana sob o artigo n.º
1756

Freguesia
Ajuda

Registo Predial

Código de acesso à certidão permanente do registo predial 
PA-3022-35167-110601-003376



INFORMAÇÃO SOBRE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS E RECOLHA DE CONSENTIMENTO PARA O 
TRATAMENTO DOS DADOS

TOMEI CONHECIMENTO DA INFORMAÇÃO SOBRE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS.
Sim



INFORMAÇÃO SOBRE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS E RECOLHA DE CONSENTIMENTO 
PARA O TRATAMENTO DOS DADOS

O Município de Lisboa respeita as regras de privacidade e proteção de dados pessoais 
constantes no Regulamento (EU) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril 
de 2016 (RGPD), relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento 
de dados pessoais e à circulação desses dados, bem como da legislação nacional aplicável.

1. O Município de Lisboa é responsável pelo tratamento dos dados recolhidos na instrução do 
pedido, através da Direção Municipal de Urbanismo (DMU), com os contactos Campo Grande, 
25, 4.º Piso Bloco A | 1749–099 Lisboa e dmu@cm–lisboa.pt.

2. Finalidade e licitude do tratamento – O tratamento dos dados pessoais é realizado, 
exclusivamente, para tramitar o seu pedido, com vista àdecisão final sobre o mesmo, atendendo 
às exigências procedimentais e legais que tenham de ser observadas para esse efeito, com base 
nos fundamentos referidos nas alíneas a), c), e) e f) do n.º 1 do artigo 6.º do Regulamento Geral 
de Proteção de Dados (RGPD). O acesso aos dados é efetuados apenas por pessoas 
devidamente autorizadas, com vista ao cumprimento das referidas finalidades. Os dados 
recolhidos não serão usados pelo Município de Lisboa para decisões automatizadas, 
nomeadamente não serão tratados para a definição de perfis.

3. Categorias de dados pessoais – Os dados pessoais recolhidos são: nome; morada; 
localidade; código postal; número do documento de identificação e respetiva validade; NIF; 
telefone; telemóvel; endereço de correio eletrónico e assinatura. Não obstante, podem ser objeto 
de tratamento, outros dados pessoais que sejam disponibilizados voluntariamente pelo 
Requerente ou que se revelem indispensáveis para atramitação do pedido.

4. Categorias de titulares de dados cujos dados são tratados – Os titulares dos dados que serão 
objeto de tratamento são: proprietário; usufrutuário; locatário; superficiário; arrendatário; outros 
titulares de direitos reais; representante legal; mandatário; sócio– gerente; administrador; 
cidadão; munícipe; interessado; titular de interesse legítimo; titular do processo; técnico 
responsável pela execução de projeto e sua coordenação e técnico responsável pela direção e 
fiscalização de obra.

5. Destinatários dos dados – O Município de Lisboa remete os dados para os destinatários 
internos e/ou externos a seguir indicados: trabalhadores da Câmara Municipal de Lisboa (CML) 
e outras entidades com quem a CML tenha celebrado protocolos ou contratos ou a quem tenha 
de transmitir esses dados nos termos das respetivas atribuições e competências legais ou no 
âmbito do cumprimento de uma obrigação legal.

6. Consequ&ecirc;ncia do n&atilde;o fornecimento dos dados &ndash; O fornecimento de dados 
pelo titular &eacute; obrigat&oacute;rio, n&atilde;o sendo poss&iacute;vel a 
instru&ccedil;&atilde;o e tratamento do pedido sem os mesmos.

7. Conservação dos dados pessoais – Os dados recolhidos são conservados pelo período de 
tempo adequado e na medida do necessário à prossecução da finalidade para a qual foram 
recolhidos, sem prejuízo da necessidade de armazenamento de dados para efeitos do 
cumprimento de obrigações legais, adotando o Município de Lisboa, as devidas medidas de 
segurança, integridade e confidencialidade.

8. Direitos dos titulares dos dados pessoais – Os titulares têm os seguintes direitos sobre os 
dados pessoais que lhes digam respeito:

[a] A exercer perante o Município de Lisboa: direito de informação; direito de acesso; direito 
de retificação dos dados inexatos; direito ao apagamento; direito à limitação do tratamento; 



direito de portabilidade dos dados; direito de oposição ao tratamento; direito a não ficar 
sujeito a decisões exclusivamente automatizadas, incluindo a definição de perfis; nas 
situações de consentimento, direito de retirar consentimento em qualquer altura, sem 
comprometer a licitude do tratamento efetuado com base no consentimento previamente 
dado;

[b] A exercer perante o(a) Encarregado(a) de Proteção de Dados (através do email dpo@cm–
lisboa.pt ou por carta para Campo Grande, 25, Bloco E, 2.º Piso, 1749–099 Lisboa ou através 
da submissão do formulário de exercício dos direitos do titular de dados pessoais, disponível 
em: https://www.lisboa.pt/exercicio–dos–direitos–do–titular–de–dados–pessoais): direito 
de apresentar exposições;

[c] A exercer perante a autoridade de controlo (nomeadamente, Comissão Nacional de 
Proteção de Dados): direito de apresentar reclamação;

[d] A exercer perante as instâncias jurisdicionais competentes: direito a ação judicial e a 
indemnização no caso de violação dos seus direitos.

PARA OS EFEITOS PREVISTOS NO RGPD, DECLARA QUE TOMOU CONHECIMENTO DA 
INFORMAÇÃO E CONSENTE NO TRATAMENTO DOS SEUS DADOS PESSOAIS PREVISTOS NO 
PONTO 2. MAIS, ESTÁ CIENTE DE QUE PODE RETIRAR O CONSENTIMENTO EM QUALQUER 
ALTURA, SEM COMPROMETER A LICITUDE DO TRATAMENTO EFETUADO COM BASE NO 
CONSENTIMENTO PREVIAMENTE DADO, POR SOLICITAÇÃO PARA OS CONTACTOS ACIMA 
INDICADOS DO RESPONSÁVEL PELO TRATAMENTO.

A presente declaração será conservada enquanto o Município de Lisboa tratar os dados 
pessoais do titular em causa.

DATA: 11-10-2024
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